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Resumo 
O estudo teve como objetivo analisar o conhecimento dos discentes do curso de Ciências 
Contábeis das Instituições de Ensino Superior de Fortaleza sobre o Sistema Tributário 
Brasileiro. A pesquisa caracterizou-se como descritiva, com abordagem quantitativa, 
utilizando questionário estruturado aplicado a estudantes de diferentes semestres e instituições 
de ensino, a fim de comparar níveis de conhecimento, percepção de preparo e principais 
dificuldades enfrentadas ao longo da formação acadêmica. Os resultados evidenciaram que os 
alunos com experiência profissional na área contábil apresentaram maior domínio dos 
conteúdos tributários, especialmente em temas relacionados aos regimes de tributação, 
obrigações acessórias e cumprimento das exigências legais. Em contrapartida, discentes sem 
vivência prática demonstraram maior dificuldade na compreensão integrada dos conceitos e 
na aplicação normativa. Entre os principais desafios identificados destacam-se a 
complexidade e a constante atualização da legislação tributária, bem como o predomínio de 
metodologias tradicionais de ensino, centradas na exposição teórica e com limitada 
articulação com situações reais. Observou-se, ainda, que parcela significativa dos estudantes 
não se considera plenamente preparada para compreender e aplicar o planejamento tributário, 
revelando possível descompasso entre as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e a prática 
pedagógica adotada pelas instituições de ensino. Conclui-se que o aprimoramento do ensino 
tributário demanda a adoção de diferentes metodologias de ensino, maior integração entre 
teoria e prática e estímulo à vivência profissional, de modo a fortalecer a formação técnica e 
crítica dos futuros contadores frente às exigências do cenário tributário brasileiro e às 
constantes transformações normativas e tecnológicas do ambiente fiscal contemporâneo, 
marcado por elevada complexidade regulatória. 
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1 Introdução 

O Sistema Tributário Brasileiro (STB) é um dos mais complexos do mundo, visto que 
é descentralizado, além de ser considerado complexo e de difícil interpretação. Além disso, a 
União, os 26 Estados, o Distrito Federal e os 5.570 Municípios possuem competência para 
instituir seus próprios tributos. Dessa forma, esses diversos impostos coexistem, ocasionando 
incertezas e aumento dos custos de compliance tributária aos contribuintes (Brasil, 1988; 
Tribunal de Contas da União [TCU], 2022). Essa complexidade e as constantes mudanças 
normativas não impactam apenas os contribuintes, mas também tornam o trabalho do 
profissional de contabilidade desafiador. 

Além da complexidade, o sistema tributário brasileiro sofre constantes mudanças, 
tornando o trabalho do profissional de contabilidade desafiador e exigindo grande esforço 
para se manter atualizado, visto que novas leis, medidas provisórias, entre outros normativos 
surgem, alterando regras em um curto espaço de tempo. Soma-se a isso a burocracia exigida 
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nos tributos em nível federal, estadual e municipal, o que dificulta o entendimento e a 
aplicação correta da legislação, além das penalidades que o profissional pode sofrer caso não 
realize seu trabalho de forma correta (Barbosa et al., 2019; Toledo, 2024). 

Diante desse cenário, torna-se fundamental que as Instituições de Educação Superior 
(IES) busquem promover o desenvolvimento de competências para os futuros profissionais de 
contabilidade em seus cursos de graduação, de modo a prepará-los para os desafios que a 
profissão exige quanto aos aspectos tributários. Nesse sentido, o Ministério da Educação 
(2024), por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do curso de Ciências 
Contábeis, estabelece que as IES devem desenvolver, nos discentes, a capacidade de 
compreensão e aplicação “[...] do planejamento tributário; aplicar as leis e regulamentos 
tributários aplicáveis às organizações; avaliar os impactos tributários da tomada de decisão; e 
identificar riscos oriundos da gestão tributária das entidades”. 

É válido mencionar que o ensino e o desenvolvimento de competências voltadas para a 
área tributária mostram-se desafiadores. O conteúdo apresentado ao estudante em sala de aula 
pode estar desatualizado quando ele ingressar no mercado de trabalho, exigindo constante 
pesquisa por parte do aluno. Enquanto, o professor não dispõe de tempo suficiente para se 
manter sempre atualizado em razão da carga de trabalho e da burocracia para alterar os planos 
de aula (Pádua et al., 2021). Ademais, o material didático pode não conseguir acompanhar as 
mudanças em tempo hábil para ser utilizado em sala de aula (Pádua et al., 2021). 

Outro ponto a considerar é a baixa carga horária referente à disciplina de contabilidade 
tributária nas instituições públicas e privadas no Brasil. Pádua et al. (2021) retratam que, entre 
as quinze melhores universidades do país que oferecem graduação em Contabilidade, sete 
delas ofertam a disciplina em apenas dois semestres durante todo o curso, enquanto as outras 
oito universidades oferecem apenas uma disciplina. Os autores ainda citam a alta exigência 
desses conteúdos no Exame de Suficiência do Conselho Federal de Contabilidade, 
demonstrando a incompatibilidade entre a quantidade de disciplinas ofertadas nos cursos e o 
nível de exigência e relevância dos temas para o profissional em formação. 

Nesse sentido, considerando as dificuldades decorrentes da legislação e os desafios 
acadêmicos, torna-se relevante avaliar o conhecimento dos alunos de Ciências Contábeis 
sobre o Sistema Tributário Brasileiro, tanto para uma formação adequada frente à 
complexidade e às constantes mudanças da legislação fiscal, quanto para permitir identificar 
falhas no ensino, ajustar o conteúdo dos cursos e preparar melhor os estudantes para o 
mercado de trabalho, alinhados com as exigências da área contábil e das autoridades 
reguladoras de ensino. Do exposto, questiona-se: como está o conhecimento dos discentes do 
curso de Ciências Contábeis sobre o Sistema Tributário Brasileiro? Portanto, o objetivo geral 
consiste em analisar o conhecimento dos discentes do curso de Ciências Contábeis das 
instituições de ensino superior de Fortaleza sobre o Sistema Tributário Brasileiro. 

O interesse pelo tema justifica-se devido à complexidade do sistema tributário 
nacional, somada à diversidade de tributos e às frequentes alterações legais, que impõem 
desafios aos profissionais da contabilidade, os quais precisam se manter atualizados e aptos a 
desenvolver estratégias de planejamento tributário eficazes e em conformidade com a 
legislação, inclusive quanto à Reforma Tributária, aprovada por meio da Portaria da Receita 
Federal do Brasil nº 501 (Receita Federal do Brasil [RFB], 2024). Nesse cenário, torna-se 
essencial que os cursos de Ciências Contábeis promovam uma formação sólida em legislação 
tributária. 

Contudo, observa-se uma defasagem entre o ensino oferecido e as exigências do 
mercado, evidenciada por cargas horárias reduzidas, dificuldades de atualização dos docentes 
e materiais didáticos, e a rápida obsolescência dos conteúdos abordados em sala de aula 
(Pádua et al., 2021). Assim, avaliar o conhecimento dos discentes sobre o sistema tributário é 
fundamental para identificar lacunas na formação acadêmica e contribuir para o 
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aprimoramento dos currículos, preparando profissionais mais capacitados para enfrentar os 
desafios da área tributária. 

Além disso, o presente estudo visa contribuir para as instituições de ensino superior e 
seus docentes, elencando as dificuldades dos alunos nas disciplinas que abordam aspectos 
tributários, considerando o exigido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais instituídas pelo 
Ministério da Educação (2024). A pesquisa também contribui para gestores da área contábil-
fiscal, tendo em vista que os resultados podem sinalizar o nível de conhecimento dos 
estudantes de Ciências Contábeis sobre o sistema tributário, auxiliando nos processos de 
contratação e formação. Ademais, a pesquisa mostra-se relevante para as entidades 
governamentais fiscalizadoras da educação superior, uma vez que poderá ser observado se o 
ensino prestado atende ao estabelecido pelas DCNs. Ainda nesse sentido, este estudo justifica-
se por sua relevante contribuição literária, uma vez que a temática é essencial para a 
comunidade acadêmica contábil, especialmente nas áreas tributária e educacional. 

 
2 Revisão de literatura 
2.1 Sistema Tributário Brasileiro 

A tributação no Brasil, embora tenha origens no período colonial, consolidou-se ao 
longo das transformações constitucionais, especialmente a partir de 1934, com a definição das 
competências tributárias entre União, Estados e Municípios, fator que contribuiu para a 
complexidade estrutural do sistema atual. Após a Constituição Federal de 1988, houve 
aumento expressivo da Carga Tributária Bruta, que passou de 23,4% do PIB, em 1988, para 
33,5% em 2005, percentual elevado quando comparado a países de renda semelhante (Orair, 
2023). De acordo com o autor, essa característica decorre da maior incidência de tributos 
sobre bens e serviços, diferentemente de outras economias que priorizam a tributação sobre a 
renda. 

A complexidade do sistema não se restringe ao volume arrecadatório, mas também ao 
elevado número de tributos e à multiplicidade de obrigações principais e acessórias impostas 
às empresas, que variam conforme o regime de tributação adotado. Desde a promulgação da 
Constituição de 1988, foram editadas, em média, 37 normas tributárias por dia (Tribunal de 
Contas da União [TCU], 2022), o que exige elevado grau de controle contábil e fiscal das 
organizações e profundo conhecimento técnico dos profissionais da área. 

Esse cenário contribui para insegurança jurídica, aumento do custo de conformidade e 
dificuldades no planejamento tributário, impactando negativamente a competitividade das 
empresas, sobretudo as de menor porte. Além das distorções financeiras, há expressivo 
dispêndio de tempo no cumprimento das obrigações acessórias: no Brasil, são necessárias 
mais de 2.600 horas anuais para que uma empresa de médio porte atenda às exigências 
tributárias (Appy, 2016). Tal realidade reforça a necessidade de formação técnica sólida e 
atualização constante dos profissionais contábeis (Buenos et al., 2023; Silva & Gonçalves, 
2014). 

Diante dessas problemáticas, foi aprovada, em 2023, a Emenda Constitucional nº 132, 
que instituiu a Reforma Tributária, considerada a mais ampla desde a Constituição de 1988. O 
novo modelo propõe a substituição de cinco tributos — PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS — por 
dois: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), compartilhado entre Estados e Municípios, além da criação do 
Imposto Seletivo, destinado a desestimular o consumo de produtos prejudiciais à saúde e ao 
meio ambiente (Brasil, 2023). 

A proposta aproxima-se da lógica do Imposto sobre Valor Agregado (IVA), 
amplamente adotado em países desenvolvidos, buscando simplificar a tributação sobre bens e 
serviços, reduzir a cumulatividade e ampliar a transparência fiscal. Prevê, ainda, a não 
cumulatividade plena, a tributação no destino, mecanismos de compensação para evitar perdas 
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arrecadatórias e medidas de redução da regressividade, como a devolução parcial do imposto 
às famílias de baixa renda (Brasil, 2025). A expectativa é que a reforma promova 
simplificação, maior eficiência, justiça fiscal e alinhamento às melhores práticas 
internacionais, embora sua implementação seja gradual e dependa de regulamentação 
complementar e diálogo federativo (Brasil, 2025). 

Nesse contexto, o profissional contábil assume papel central na assimilação das novas 
diretrizes e na adequação dos procedimentos de apuração tributária, o que demanda educação 
continuada e constante aprimoramento técnico durante o período de transição (Guerra, 2024). 
As Instituições de Ensino Superior, especialmente nos cursos de Ciências Contábeis, também 
exercem papel estratégico ao estimular competências relacionadas ao planejamento tributário, 
à aplicação das normas, à avaliação de impactos e à identificação de riscos na gestão 
tributária, conforme preconiza o Ministério da Educação (2024), contribuindo para a 
formação de profissionais qualificados e para o fortalecimento da cidadania fiscal. 

Portanto, considerando o cenário desafiador decorrente da Reforma Tributária, além 
da complexidade geral característica do sistema tributário brasileiro, tal contexto reforça a 
necessidade de práticas pedagógicas que aproximem teoria e prática no ensino da legislação 
tributária nos cursos de Contabilidade, visando à formação e à preparação adequada dos 
discentes para os desafios tributários, além de atender às necessidades que as organizações e o 
mercado de trabalho exigem. 
 
2.2 Curso de Ciências Contábeis no Brasil 

No Brasil, o ensino da Contabilidade apresenta marcos relevantes para a consolidação 
da área como ciência e profissão. Um dos primeiros passos foi a criação da Escola de 
Comércio Álvares Penteado, em 1902, que se destacou pela formação técnica e pela 
introdução de métodos modernos de ensino. Posteriormente, a criação do curso de Ciências 
Contábeis e Atuariais da Universidade de São Paulo (USP), em 1946, representou um divisor 
de águas, pois trouxe ao campo acadêmico uma abordagem científica, pautada em pesquisa e 
em referências internacionais. Esses marcos, aliados às reformas posteriores e ao 
fortalecimento das instituições de ensino superior, contribuíram para a estruturação do modelo 
de ensino da Contabilidade no Brasil (Iudícibus, 2021). 

No campo educacional contemporâneo, a evolução da Ciência Contábil, associada às 
transformações sociais, impõe a necessidade de que o ensino acompanhe as mudanças do 
ambiente econômico e regulatório. A formação do contador, antes restrita a aspectos técnicos, 
passou a incorporar competências analíticas, críticas e tecnológicas, preparando profissionais 
para contextos complexos e globalizados. Essa evolução, contudo, trouxe desafios às 
Instituições de Ensino Superior, que enfrentam a necessidade de constante atualização 
curricular. Nesse cenário, destacam-se as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), 
que orientam a estrutura do curso de Ciências Contábeis no Brasil e indicam, como perfil 
ideal dos egressos da graduação, a capacidade de equilibrar conhecimento teórico, 
competências práticas e atitudes profissionais (Brasil, 2024; Conselho Federal de 
Contabilidade [CFC], 2025). 

Ressalte-se que, dentre as diversas competências a serem desenvolvidas nos discentes, 
as DCNs do curso de Ciências Contábeis orientam que o egresso desenvolva competências 
técnicas, cognitivas e éticas, destacando-se a interpretação e aplicação da legislação tributária 
como elemento essencial para a atuação profissional, bem como a importância da 
interdisciplinaridade e do uso de metodologias que promovam a autonomia, o pensamento 
crítico e a resolução de problemas (Conselho Nacional de Educação [CNE], 2004). 

Iniciam-se, atualmente, os planejamentos estratégicos para aplicação da nova DCN do 
curso de Ciências Contábeis, prevista para ocorrer até 2026, que busca adequar o ensino às 
exigências contemporâneas da profissão, especialmente às transformações tecnológicas e à 
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complexidade da gestão organizacional (CFC, 2025), já que pesquisas apontam um 
descompasso entre as diretrizes anteriores e a realidade das práticas pedagógicas (Lima, 
2020).  

No estudo realizado por Pires et al. (2009), evidencia-se que os conhecimentos sobre 
legislação tributária e societária constituem diferenciais para o profissional contábil, uma vez 
que estão entre as competências mais demandadas pelas empresas. Contudo, observa-se que 
as exigências impostas pelo mercado ao contador não dialogam com a realidade pedagógica 
de sua formação. 

Oliveira (2023), em sua pesquisa, corrobora tal afirmação ao demonstrar que, dos 
quinze melhores cursos de graduação em Ciências Contábeis, apenas sete oferecem a 
disciplina de Contabilidade Tributária em dois semestres, enquanto as demais a 
disponibilizam em apenas um período. O autor destaca ainda que 96,6% dos entrevistados, em 
uma instituição que oferece a disciplina em um semestre, afirmaram que a carga horária não é 
suficiente para formar um profissional com postura proativa, orientado ao controle gerencial 
tributário e apto a fornecer informações relevantes para a gestão organizacional. 

Essa lacuna entre teoria e prática revela que há não apenas um desafio pedagógico, 
mas também um descompasso entre as exigências do mercado e a formação acadêmica, 
impactando a qualidade da assessoria contábil prestada pelos futuros profissionais. 
Considerando que a própria DCN define como objetivo capacitar os alunos a interpretarem e 
aplicarem corretamente a legislação e seus reflexos contábeis, torna-se evidente a necessidade 
de repensar o ensino dessas disciplinas, tornando-o mais dinâmico e conectado com a 
realidade tributária brasileira. 

Lima (2020) destaca a relevância e a necessidade da aplicação de metodologias ativas 
no processo de ensino-aprendizagem, não apenas nas disciplinas tributárias, mas em todo o 
curso de Ciências Contábeis. Tal aplicação configura-se como um desafio tanto para os 
docentes — que precisam reinventar-se e adaptar-se às constantes mudanças do meio — 
quanto para os discentes, cuja participação é fundamental para o êxito de qualquer inovação 
pedagógica. 

Entretanto, embora o domínio da legislação seja indispensável na formação dos 
contadores, conforme estipulado pelas DCNs mais recentes, na prática observa-se desinteresse 
de muitos alunos em adquirir esse conhecimento, pois não reconhecem sua relevância para a 
carreira (Fonseca, 2017). Além disso, a complexidade do sistema tributário, marcada por 
inúmeras normas, regimes diferenciados e constantes alterações, torna o aprendizado ainda 
mais desafiador, exigindo diferentes metodologias para consolidar o conhecimento. 

Ribeiro et al. (2021) explicam que, embora os estudantes reconheçam a carga 
tributária como elevada e compreendam a necessidade dos tributos para o desenvolvimento do 
país, ainda demonstram dificuldades em questões básicas, como competências tributárias 
(municipais, estaduais e federais) e regimes de tributação, o que sinaliza que a graduação não 
tem ofertado, em tese, conhecimento suficiente sobre o tema. De modo semelhante, Nazário et 
al. (2008) alertam para a elevada insatisfação dos discentes com as disciplinas tributárias, 
ressaltando que eles não se sentem preparados para o mercado. 

Para além das dificuldades estritamente pedagógicas, os cursos de Ciências Contábeis 
no Brasil também enfrentam desafios significativos no ensino da legislação tributária, 
decorrentes da complexidade, instabilidade normativa e descentralização do Sistema 
Tributário Brasileiro. A distribuição de competências entre União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, somada à constante edição de novas normas e à elevada burocracia, exige dos 
docentes esforço contínuo de atualização e adaptação de conteúdos, dificultando a 
consolidação de um ensino técnico consistente e atualizado (Correio et al., 2022; Pinto Neto 
& Aragão, 2019). 
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Diante desse cenário, verifica-se a necessidade da adoção de diferentes metodologias e 
atividades práticas, como estudos de caso, simulações fiscais, uso de softwares contábeis e 
resolução de problemas aplicados, que aproximem o ensino da realidade do mercado e de suas 
exigências. Além disso, é fundamental que as Instituições de Ensino Superior promovam 
formação continuada de seus docentes, atualização curricular e integração com órgãos 
reguladores, de modo a preparar profissionais aptos a lidar com os desafios complexos e 
dinâmicos do Sistema Tributário Brasileiro e da Reforma Tributária, assegurando que os 
futuros contadores possam transitar com competência entre teoria e prática, reduzindo a 
lacuna existente e fortalecendo sua atuação estratégica (Barbalho, 2013; Lino, 2024). 

 
2.3 Estudos Anteriores 

Dada a complexidade do sistema tributário brasileiro e as dificuldades das instituições 
de ensino superior no processo de ensino e aprendizagem de conteúdos tributários, vários 
autores buscaram investigar as percepções dos alunos sobre o Sistema Tributário Brasileiro 
(Barbosa & Rêgo, 2014; Barbosa et al., 2018; Curcino et al., 2013; Nazário et al., 2008; 
Ribeiro et al., 2021; Silva & Morais, 2015). 

Ribeiro et al. (2021) e Barbosa et al. (2018) evidenciaram que, independentemente do 
período do curso, os discentes apresentam nível de conhecimento semelhante e insuficiente 
sobre o Sistema Tributário Brasileiro. Os autores asseveram ainda que, apesar de os alunos 
reconhecerem a importância da tributação para o desenvolvimento econômico e social do 
país, demonstram dificuldades para compreender competências tributárias federais, estaduais 
e municipais, regimes de tributação, incidência de tributos e aspectos centrais como ISS, 
IRPJ, IPI, COFINS, CSLL e ICMS. Tais lacunas revelam uma defasagem entre o conteúdo 
ministrado e as demandas do mercado de trabalho, corroborando as análises de Pádua et al. 
(2021) e reforçando a necessidade de revisão das disciplinas de Legislação Tributária e 
Contabilidade Tributária. 

Nazário et al. (2008) identificaram esse problema, apontando que os alunos 
consideram insuficiente o conhecimento contábil-tributário fornecido pelas IES. Embora 
demonstrem interesse em aprender a matéria, poucos se mantêm atualizados quanto ao 
conteúdo legislativo tributário, devido à falta de perspectiva de uso futuro. Esse achado 
corrobora o de Oliveira (2023), que observou que as IES analisadas, assim como o Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC, 2025), não dão a devida ênfase à disciplina, seja na grade 
curricular, seja por meio do Exame de Suficiência para registro profissional, apesar da 
relevância da área tributária para o mercado e do conhecimento da temática como diferencial 
competitivo para o profissional contábil. 

Embora Silva e Morais (2015) concordem com Nazário et al. (2008) quanto à ausência 
de perspectiva de uso futuro da matéria, divergem quanto à suficiência do conteúdo oferecido 
pelas IES. Constataram que os discentes acreditam receber conteúdo tributário suficiente; 
entretanto, na mesma pesquisa, os respondentes apontaram que tais conteúdos não são 
eficazes para conquistar uma vaga no mercado de trabalho, indicando necessidade de maior 
aprofundamento além do ministrado pelas instituições. 

A pesquisa de Curcino et al. (2013), embora focada na percepção dos alunos sobre a 
carga tributária no Brasil, revelou que a condição de concluinte não confere aos alunos maior 
conhecimento que o de ingressantes. Essa evidência é preocupante, pois sugere que, ao longo 
do curso, os alunos não estão assimilando conhecimentos suficientes sobre a carga tributária 
brasileira, tema fundamental para o futuro profissional contábil. Resultados semelhantes 
foram encontrados por Ribeiro et al. (2021) e Barbosa et al. (2018). 

O estudo de Barbosa e Rêgo (2014), além de corroborar as pesquisas anteriores, 
destaca que a dificuldade em compreender conceitos básicos sugere problemas no processo 
formativo e evidencia a necessidade de maior aproximação com a prática profissional para 
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permitir uma compreensão mais acurada do Sistema Tributário Brasileiro, sobretudo diante da 
aprovação da Reforma Tributária no Brasil. 

Ressalte-se que a Reforma Tributária, regulamentada pela Portaria nº 501/2023 da 
Receita Federal do Brasil (RFB, 2023), propõe a simplificação do sistema e a substituição de 
diversos tributos por um modelo unificado, tornando imperativa a atualização curricular. O 
novo regime pode gerar insegurança tanto para estudantes em formação quanto para egressos, 
que poderão enfrentar dificuldades de adaptação e necessitar de reciclagem técnica constante 
(Máximo, 2025), evidenciando a necessidade de as IES promoverem uma formação alinhada 
às novas exigências normativas. Nesse contexto, a ênfase em conteúdos tributários ganha 
maior relevância, pois a compreensão das regras de transição, dos regimes específicos e das 
novas formas de apuração e recolhimento torna-se essencial. 

Além disso, torna-se indispensável preparar os futuros profissionais para lidar com os 
impactos da unificação de tributos sobre consumo, os desafios da não cumulatividade, bem 
como a interpretação das normas que orientarão a prática fiscal no novo cenário, fortalecendo 
a atuação do contador como agente estratégico no planejamento e na gestão tributária das 
organizações. Diante das discussões apresentadas, evidencia-se a relevância de compreender 
como os estudantes de Ciências Contábeis assimilam o conhecimento relacionado ao Sistema 
Tributário Brasileiro, considerando sua complexidade, constantes alterações normativas e os 
impactos da Reforma Tributária recentemente aprovada.  

 
3 Método de pesquisa 

A população investigada corresponde a discentes regularmente matriculados nos 
cursos de Ciências Contábeis das Instituições de Ensino Superior situadas no município de 
Fortaleza - CE. Para assegurar representatividade, optou-se pela inclusão de estudantes de 
todos os semestres, utilizando-se de uma amostragem não probabilística por conveniência. 
Conforme Oliveira (2001), esse tipo de amostragem seleciona indivíduos disponíveis e 
dispostos a participar, sem critérios estatísticos prévios, considerando, portanto, a adesão 
voluntária dos participantes. 

Assim, a amostra é composta por estudantes que aceitaram, voluntariamente, 
responder ao questionário eletrônico. A coleta de dados ocorreu entre 2 de setembro e 3 de 
outubro de 2025, respeitando o calendário acadêmico das instituições públicas e privadas, 
com o objetivo de ampliar o alcance e a participação dos discentes. Foram obtidas 214 
respostas, das quais 24 foram excluídas em virtude de: (i) participação de indivíduos 
matriculados em outros cursos de graduação; (ii) participação de indivíduos estabelecidos em 
outros municípios; e (iii) respostas inconsistentes ou incompletas que inviabilizaram a 
inclusão no estudo. Desse modo, a amostra final compreendeu 190 respondentes. 

O instrumento de coleta de dados foi elaborado com o propósito de aferir o nível de 
conhecimento dos discentes do curso de Ciências Contábeis acerca do Sistema Tributário 
Brasileiro. O questionário, estruturado e dividido em três seções, foi disponibilizado por meio 
da plataforma Google Forms. As seções contemplam: (i) caracterização sociodemográfica da 
amostra; (ii) avaliação acadêmica e institucional; e (iii) aferição do conhecimento teórico 
sobre o Sistema Tributário Brasileiro. Sua elaboração baseou-se em artigos de Costa (2023) e 
Ribeiro (2021), sendo o link do instrumento distribuído aos participantes por meio da técnica 
“bola de neve”, na qual respondentes iniciais compartilham o questionário com outros 
potenciais participantes, ampliando assim o alcance da pesquisa (Vinnuto, 2014). 

A primeira seção, voltada à caracterização dos respondentes, contemplou 8 questões 
objetivas acerca de idade, gênero, instituição de ensino superior, semestre, renda familiar per 
capita e situação profissional. Incluiu-se, ainda, uma questão relativa ao município do curso 
de graduação, a fim de assegurar a elegibilidade dos participantes, restringindo a amostra a 
estudantes do curso de Ciências Contábeis do município de Fortaleza. Já a segunda seção, que 
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contou com 6 questões, buscou captar percepções dos discentes sobre sua trajetória acadêmica 
e sobre a instituição de ensino. Foram aplicadas três questões objetivas e três de múltipla 
escolha, destinadas à identificação de fatores que influenciam a formação profissional em 
Ciências Contábeis. 

Em seguida, foram fornecidas 10 afirmações que buscaram captar a percepção do 
respondente acerca do conhecimento teórico sobre o Sistema Tributário Brasileiro. Para tal, 
foi utilizada escala Likert de 5 pontos, que buscou captar o nível de concordância do discente 
com cada afirmação elencada. A escala assume as seguintes informações: i) Concordo 
totalmente; ii) concordo parcialmente; iii) não concordo e nem discordo; iv) discordo 
parcialmente; e v) discordo totalmente. 

Para fins de avaliação, uma primeira versão do instrumento de pesquisa foi elaborada e 
submetida a um pré-teste com o intuito de identificar eventuais problemas no questionário. O 
pré-teste foi aplicado no mês de setembro de 2025 e contou com a obtenção de respostas e 
feedbacks de 4 docentes. Os dados coletados foram sistematizados, sendo analisados por meio 
de técnicas de estatística descritiva. 

O instrumento, portanto, possibilita não somente analisar o conhecimento dos 
discentes sobre o Sistema Tributário Brasileiro, mas também identificar seu perfil 
sociodemográfico, analisar o conhecimento dos estudantes, bem como verificar os fatores que 
dificultam ou favorecem o processo de ensino e aprendizagem em matéria tributária. Além 
disso, permitirá avaliar a percepção dos estudantes quanto a contribuição das disciplinas 
tributárias para sua formação profissional, sobretudo no que concerne ao entendimento do 
planejamento, da legislação e da gestão tributária. 

 
4 Análise dos Resultados 
4.1 Perfil sociodemográfico dos respondentes 

A Tabela 1 demonstra o perfil sociodemográfico da amostra investigada, sintetizando 
informações relacionadas ao gênero, faixa etária, estado civil, instituição de ensino, renda, 
semestre atual e situação de trabalho dos respondentes, permitindo uma compreensão mais 
ampla das características do grupo analisado. 

 
Tabela 1 – Perfil Sociodemográfico 

Características Detalhes Frequência % 

Gênero 
Masculino 96 50,5% 
Feminino 93 48,9% 

Prefiro não responder 1 0,5% 

Idade 

16 e 20 anos 21 11,1% 
21 e 28 anos 132 69,5% 
29 e 44 anos 34 17,9% 
45 e 60 anos 3 1,6% 

Acima de 60 anos 0 0,0% 

Renda per capita 

Até R$ 3.036,00 81 42,6% 
De R$ 3.036,01 a R$ 6.072,00 63 33,2% 

De R$ 6.072,01 a R$ 15.180,00 28 14,7% 
De R$ 15.180,01 a R$ 30.360,00 8 4,2% 

Acima de R$ 30.360,00 1 0,5% 
Prefiro não informar 9 4,7% 

Instituição de Ensino 

Ateneu 1 0,5% 
Estácio 28 14,7% 

UFC 67 35,3% 
UECE 43 22,6% 
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UNI7 2 1,1% 
UniAri 1 0,5% 

Uniasselvi 1 0,5% 
UniAteneu 2 1,1% 
Unichristus 37 19,5% 
Unifametro 2 1,1% 

Unifor 4 2,1% 
Unip 1 0,5% 

Unopar 1 0,5% 

Semestre atual 

1º e 2º semestre letivo 5 2,6% 
3º e 4º semestre letivo 24 12,6% 
5º e 6º semestre letivo 57 30,0% 
7º e 8º semestre letivo 59 31,1% 

9º e 10º semestre letivo 45 23,7% 

Situação de 
Trabalho/Estágio 

Trabalho/trabalhei com contabilidade – área fiscal 52 27,4% 

Trabalho/trabalhei com contabilidade – outras áreas 
correlatas 94 49,5% 

Trabalho / Trabalhei, mas não com Contabilidade 40 21,1% 

Nunca trabalhei, nem realizei estágio 4 2,1% 

Nota. Dados da pesquisa. 
 

Com base nos resultados da Tabela 1, observa-se que 50,5% dos respondentes da 
pesquisa são do gênero masculino e 48,9% identificaram-se como do gênero feminino, 
enquanto 0,5% preferiram não declarar o gênero. Quanto à faixa etária, a maioria dos 
participantes possui entre 21 e 28 anos (69,5%) e apenas 1,6% possui entre 45 e 60 anos, 
evidenciando a predominância de jovens e adultos em processo de formação profissional. Em 
relação à renda per capita, verifica-se que 42,6% dos respondentes possuem renda per capita 
de até R$ 3.036,00, enquanto 33,2% declararam renda entre R$ 3.036,01 e R$ 6.072,00. Além 
disso, 14,7% dos discentes da amostra informaram rendimentos entre R$ 6.072,01 e R$ 
15.180,00, e apenas 4,7% dos respondentes possuem renda per capita superior a R$ 
15.180,01. Nota-se, portanto, uma maior concentração em faixas de renda baixa e média. 

No que tange à instituição de ensino dos respondentes da pesquisa, os alunos estão 
distribuídos entre diferentes universidades de Fortaleza, com maior concentração na 
Universidade Federal do Ceará (UFC) - (35%) e na Universidade Estadual do Ceará (UECE) - 
(23%). Outras instituições com participação relevante foram a Unichristus - (20%) e a Estácio 
- (15%). As demais instituições apresentaram participação inferior a 2% cada, evidenciando 
uma ampla diversidade institucional, mas com predominância das universidades públicas e de 
algumas privadas de maior porte. 

Em relação ao semestre cursado, observou-se que 31,1% dos estudantes estão entre o 
7º e 8º semestre, enquanto 30% cursam o 5º e 6º semestre. Verificou-se, ainda, que 23,7% dos 
estudantes estão no 9º e 10º semestre e apenas 12,6% estão cursando o 3º e 4º semestre. Por 
fim, apenas 2,6% dos alunos estão nos semestres iniciais (1º e 2º). Essa distribuição sugere 
que a maioria dos participantes está em etapas intermediárias e finais da graduação, o que 
pode contribuir para respostas mais elaboradas sobre a formação e o mercado de trabalho. 

Os resultados da Tabela 1 evidenciaram ainda, quanto à situação de trabalho ou 
estágio, que 49,5% dos respondentes afirmaram trabalhar ou ter trabalhado com contabilidade 
em áreas correlatas, enquanto 27,4% atuam ou atuaram especificamente na área fiscal. Outros 
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21,1% já trabalharam, mas fora da área contábil, e apenas 2,1% declararam nunca ter 
trabalhado nem realizado estágio. Esses dados indicam que a maior parte dos alunos possui 
alguma experiência profissional relacionada à contabilidade, o que pode favorecer a 
articulação entre teoria e prática durante o curso. 

 
4.2 Formação tributária e percepção de preparo 

A Tabela 2 agrupa as respostas dos discentes do curso de Ciências Contábeis das 
instituições de ensino de Fortaleza quanto à percepção de domínio sobre as disciplinas que 
abrangem conteúdos relacionados ao Sistema Tributário Brasileiro. 
 
Tabela 2 – Avaliação Acadêmica e Institucional 

Características Detalhes Frequência % 

Quantas disciplinas 
exclusivamente tributárias 

você já cursou? 

1 disciplina   37 19,5% 
2 disciplinas 99 52,1% 
3 disciplinas 39 20,5% 

Mais de 3 disciplinas 15 7,9% 

Como você classifica seu 
desempenho na(s) 

disciplina(s) tributária(s)? 

Excelente 14 7,4% 
Bom 90 47,4% 

Regular 73 38,4% 
Ruim 12 6,3% 

Péssimo 1 0,5% 
Você acredita que a(s) 

disciplina(s) tributária(s) 
prepara(m) você 

adequadamente para 
compreender o planejamento 

tributário? 

Sim, me sinto completamente preparado 5 2,6% 
Me sinto parcialmente preparado 88 46,3% 

Não me sinto preparado nem despreparado 49 25,8% 
Me sinto parcialmente despreparado 24 12,6% 

Não me sinto preparado 24 12,6% 
Nota. Dados da pesquisa. 
 

Ao analisar os dados da Tabela 2, referentes à formação tributária dos participantes, 
observou-se que a maior parte dos estudantes de Ciências Contábeis já cursou duas disciplinas 
exclusivamente tributárias, representando 52,1% do total; em seguida, 20,5% relataram ter 
cursado três disciplinas; 19,5% apenas uma disciplina; e 7,9% afirmaram ter cursado mais de 
três. Essa distribuição indica que a maioria dos discentes tem um contato intermediário com 
os conteúdos tributários, mostrando que, embora a temática esteja presente na matriz 
curricular, ainda há limitação de carga horária e aprofundamento, conforme já apontado por 
Pádua et al. (2021). 

No que se refere ao desempenho nas disciplinas tributárias, 47,4% dos alunos 
avaliaram seu desempenho como bom; enquanto 38,4% o classificaram como regular; apenas 
7,4% consideraram seu desempenho excelente; 6,3% o avaliaram como ruim; e 0,5% como 
péssimo. Esses resultados apontam para uma autoavaliação predominantemente positiva, 
embora com uma parcela significativa que demonstra certa dificuldade no domínio do 
conteúdo tributário, possivelmente em função da complexidade técnica do tema e das 
metodologias de ensino aplicadas. 

Quando questionados se as disciplinas tributárias os preparam adequadamente para 
compreender o planejamento tributário, 46,3% afirmaram sentir-se parcialmente preparados; 
enquanto 25,8% disseram não se sentir nem preparados, nem despreparados; outros 12,6% se 
consideraram parcialmente despreparados; e 12,6% declararam não se sentir preparados. 
Ressalte-se que apenas 2,6% afirmaram sentir-se completamente preparados para 
compreender o planejamento tributário. Esses dados refletem desalinhamento entre o que é 
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proposto pelas DCNs e o que as IES estão conseguindo efetivamente desenvolver, o que 
merece atenção especial, pois as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do curso de 
Ciências Contábeis (Brasil, 2004) definem como competência essencial do egresso a 
compreensão e aplicação do planejamento e da legislação tributária. 

De modo geral, os resultados revelam que, embora haja uma quantidade razoável de 
disciplinas tributárias na formação contábil, persiste uma lacuna entre o conteúdo teórico 
ofertado e a segurança prática dos estudantes em relação ao planejamento tributário. Essa 
discrepância reforça a importância de metodologias mais aplicadas, que integrem estudos de 
caso, simulações e práticas profissionais às disciplinas da área fiscal e tributária. 

A Figura 1 mostra as metodologias de ensino mais comuns empregadas pelos 
professores nas disciplinas tributárias, com o objetivo de identificar quais práticas 
pedagógicas são mais utilizadas no processo de ensino e aprendizagem sobre as normas de 
tributação nacional. 

 
Figura 1 – Metodologias de ensino adotadas em sala de aula 

 
Nota. Dados da pesquisa. 

 
Com base na Figura 1, observa-se que os professores das disciplinas tributárias 

utilizam majoritariamente aula expositiva (75,8%) e exercícios práticos (86,3%) como 
principais métodos de ensino adotados. Essa predominância revela uma ênfase em métodos 
tradicionais e centrados no professor, voltados à transmissão direta de conteúdo e à resolução 
de atividades individuais (Moran, 2013). Autores como Lima (2020) e Pádua et al. (2021) já 
haviam destacado que as metodologias tradicionais dificultam o desenvolvimento de 
competências críticas e analíticas, fundamentais para compreender temas complexos como o 
Sistema Tributário Brasileiro (STB). Essa constatação se alinha aos achados desta pesquisa, 
uma vez que os estudantes expressaram o desejo por metodologias mais dinâmicas e 
participativas, apontando as metodologias ativas (68,9%) e a integração interdisciplinar 
(53,7%), conforme a Figura 2, como principais fatores que poderiam aprimorar a 
aprendizagem tributária. 

Outras metodologias aparecem com menor frequência, como estudo de caso (35,3%) e 
o trabalho em grupo (30%), que representam estratégias de caráter colaborativo e aplicado, 
mas ainda pouco exploradas no contexto do ensino tributário, revelando um distanciamento 
das práticas inovadoras recomendadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (Brasil, 2004). 
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Os seminários (20,5%) e a leitura crítica (16,8%) também foram mencionados, sugerindo 
iniciativas de maior protagonismo discente e aprofundamento teórico. Já as metodologias de 
simulação (10%), jogos e gamificação (6,8%) e sala de aula invertida (2,6%) foram pouco 
relatadas pelos participantes, essa baixa adesão evidencia uma escassa diversificação 
metodológica, possivelmente refletindo limitações estruturais, resistência docente a novas 
abordagens ou carência de formação pedagógica específica na área contábil. 

De acordo com Moran (2013) e o uso dessas metodologias (estudo de caso, simulações 
fiscais e sala de aula invertida) estimula a autonomia, o pensamento crítico e a aplicação 
prática do conhecimento, tornando o aprendizado mais significativo. Essa visão é reforçada 
por Oliveira (2023), que argumenta que o ensino contábil precisa incorporar estratégias 
pedagógicas que vinculem teoria e prática, especialmente em temas fiscais e tributários, em 
razão de sua alta complexidade e atualização constante. 

Desse modo, os dados sugerem que o ensino tributário ainda se apoia fortemente em 
práticas tradicionais, o que pode explicar, em parte, a percepção moderada de preparo dos 
estudantes para compreender o planejamento tributário. A ampliação do uso de estratégias 
participativas e práticas, como simulações fiscais, estudos de caso reais e uso de softwares 
contábeis, poderiam favorecer uma aprendizagem mais significativa e contextualizada às 
demandas profissionais. A Figura 2 resume os fatores mais relevantes, na perspectiva dos 
alunos, que afetam o processo de aprendizagem nas disciplinas tributárias.  

 
Figura 2 – Fatores que dificultam a aprendizagem 

 
Nota. Dados da pesquisa. 
 

De acordo com os dados apresentados na Figura 2, os principais desafios enfrentados 
pelos estudantes no aprendizado das disciplinas tributárias estão relacionados à complexidade 
e ao volume da legislação brasileira, apontados por 70,5% dos participantes. Essa percepção 
reforça a natureza técnica e dinâmica do sistema tributário nacional, cuja frequente 
atualização normativa, mencionada por 55,3% dos respondentes, representa um obstáculo à 
compreensão e à aplicação prática do conteúdo. Tais resultados são consoantes aos retratados 
por Orair (2023), Buenos et al. (2023), que destacam que o sistema tributário brasileiro é 
caracterizado por um alto volume de normas, multiplicidade de tributos e instabilidade 
legislativa, tornando-se de difícil compreensão mesmo para profissionais experientes. 

Outro aspecto é a falta de contextualização e aplicação prática dos conteúdos, relatada 
por 42,1% dos estudantes. Esse dado dialoga com os resultados anteriores, que indicaram o 
predomínio de aulas expositivas e exercícios tradicionais, sugerindo que a aprendizagem 
tributária ainda é fortemente teórica e pouco conectada à realidade profissional. Além disso, o 
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dado também é corroborado pelo trabalho de Barbosa et al. (2018) que apontou que 
estudantes de Contabilidade frequentemente enfrentam dificuldades em assimilar conteúdos 
tributários justamente pela ausência de contextualização prática. Assim, Lino (2024) defende 
a integração entre o conteúdo acadêmico e o uso de ferramentas tecnológicas (como softwares 
fiscais) para reduzir o distanciamento entre sala de aula e realidade profissional. 

Além disso, 34,2% dos alunos consideram que há excesso de conteúdo teórico, o que 
pode contribuir para a sobrecarga cognitiva e para a dificuldade em relacionar conceitos às 
situações práticas. Outros 42,1% também apontaram que as metodologias de ensino pouco 
dinâmicas dificultam o processo de aprendizagem, reforçando a necessidade de estratégias 
pedagógicas mais interativas, como estudos de caso, simulações e uso de softwares contábeis. 

Entre os demais fatores citados, destacam-se a baixa carga horária das disciplinas 
tributárias (23,7%), a dificuldade de acesso a materiais atualizados (17,9%) e a pouca 
experiência prática dos docentes (15,3%). Tais resultados revelam uma combinação de 
desafios estruturais e pedagógicos que limitam o aprendizado efetivo na área tributária, 
especialmente no que se refere à articulação entre teoria e prática. 

Os resultados evidenciados sinalizam, portanto, que o ensino tributário enfrenta 
barreiras tanto no conteúdo quanto na metodologia; a elevada complexidade da legislação, 
associada à abordagem predominantemente teórica e à insuficiência de práticas pedagógicas 
aplicadas, tende a dificultar a aprendizagem significativa e o desenvolvimento das 
competências profissionais esperadas na formação contábil. 

Os resultados apresentados na Figura 3 evidenciam as principais percepções dos 
estudantes acerca dos fatores acadêmicos que poderiam contribuir para aprimorar o ensino e a 
aprendizagem dos conteúdos tributários no curso de Ciências Contábeis. 

 
Figura 3 – Fatores que podem contribuir para um melhor aprendizado 

 
Nota. Dados da pesquisa. 

 
A partir dos resultados evidenciados na Figura 3, o fator mais citado foi o uso de 

metodologias de ensino ativas e diversificadas, indicado por 68,9% dos participantes. Esse 
resultado reforça a tendência observada anteriormente, na qual prevalecem métodos 
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tradicionais de ensino, como aulas expositivas e exercícios, e destaca o desejo dos estudantes 
por práticas pedagógicas mais dinâmicas, que estimulem a participação, o raciocínio crítico e 
a aplicação prática dos conhecimentos tributários. 

Em seguida, 53,7% dos respondentes apontaram tanto a maior integração do conteúdo 
tributário com outras disciplinas contábeis, quanto a adoção de tecnologias e softwares 
específicos como medidas relevantes. Tais resultados indicam uma preocupação crescente em 
aproximar o ensino à realidade profissional, por meio de ferramentas digitais e de uma 
abordagem interdisciplinar que favoreça a compreensão global do sistema tributário. 

A maior interação e diálogo com os professores foi mencionada por 48,4% dos alunos, 
demonstrando a importância da mediação pedagógica e da construção conjunta do 
conhecimento. Já 44,7% destacaram a relevância de docentes com experiência prática na área 
fiscal e tributária, o que sugere o reconhecimento do valor do saber técnico aliado à docência. 
Outros aspectos foram apontados, como a ampliação da carga horária das disciplinas 
tributárias (30,5%), o incentivo à pesquisa e ao aprofundamento temático (30%) e a 
disponibilidade de materiais didáticos acessíveis e atualizados (23,7%). Embora em menor 
proporção, esses fatores reforçam a necessidade de uma estrutura curricular mais robusta e 
integrada, capaz de sustentar o desenvolvimento de competências específicas na área. 

Diante do exposto, os resultados revelam que os estudantes percebem a necessidade de 
inovação pedagógica e atualização tecnológica no ensino tributário, aliadas à prática docente 
qualificada e à integração entre teoria e aplicação profissional. Tais elementos são vistos 
como fundamentais para o fortalecimento da formação contábil voltada ao contexto real das 
organizações e à complexa dinâmica do sistema tributário brasileiro. 

 
4.3 Conhecimento teórico 

A Tabela 3 apresenta o desempenho dos estudantes em relação ao conhecimento 
teórico sobre o Sistema Tributário Brasileiro, visando o alcance do objetivo geral da presente 
pesquisa. 
 
Tabela 3 – Conhecimento teórico sobre o Sistema Tributário 

Características Amostra   CT CP NcNd DP DT 

No caso de microempreendedor 
individual, o limite de faturamento 
anual é de R$ 81.000,00; no Simples 
Nacional é de R$ 4.800.000,00; e no 
Lucro Presumido é R$ 78 milhões. 

Trabalharam no 
setor 

N 104 27 9 4 2 
% 71% 18% 6% 3% 1% 

Não trabalharam 
no setor 

N 23 11 6 2 2 
% 52% 25% 14% 5% 5% 

Total 
N 127 38 15 6 4 
% 67% 20% 8% 3% 2% 

O ISS e o IPTU são impostos de 
competência municipal; o ICMS e o 
IPVA são impostos de competência 
estadual; e  COFINS e o IPI são 
impostos de competência federal. 

Trabalharam no 
setor 

N 129 11 1 3 0 
% 90% 8% 1% 2% 0% 

Não trabalharam 
no setor 

N 34 8 3 0 1 
% 74% 17% 7% 0% 2% 

Total 
N 163 19 4 3 1 
% 86% 10% 2% 2% 1% 

Via de regra, o fato gerador do PIS e 
da COFINS são as receitas auferidas 
pelas pessoas jurídicas, enquanto do 
ISS é a prestação de serviços. 

Trabalharam no 
setor 

N 117 17 8 3 1 
% 80% 12% 5% 2% 1% 

Não trabalharam 
no setor 

N 28 11 4 1 0 
% 64% 25% 9% 2% 0% 
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Total 
N 145 28 12 4 1 
% 76% 15% 6% 2% 1% 

Na modalidade não-cumulativa, é 
permitido compensar o imposto pago 
na operação anterior com o imposto 
devido nas vendas, enquanto na 
sistemática cumulativa não é 
permitida essa compensação. 

Trabalharam no 
setor 

N 75 24 26 5 16 

% 51% 16% 18% 3% 11
% 

Não trabalharam 
no setor 

N 17 4 11 3 9 

% 39% 9% 25% 7% 20
% 

Total 
N 92 28 37 8 25 

% 48% 15% 19% 4% 13
% 

São obrigações acessórias do âmbito 
federal: DIRBI, EFD-Reinf e ECD 

Trabalharam no 
setor 

N 79 36 24 6 1 
% 54% 25% 16% 4% 1% 

Não trabalharam 
no setor 

N 15 5 22 2 0 
% 34% 11% 50% 5% 0% 

Total 
N 94 41 46 8 1 
% 49% 22% 24% 4% 1% 

No Lucro Real, a apuração do 
IRPJ/CSLL pode ser trimestral 
(apuração definitiva) ou anual 
(estimativa ou por meio de balancete 
de suspensão e redução). 

Trabalharam no 
setor 

N 92 25 16 7 6 
% 63% 17% 11% 5% 4% 

Não trabalharam 
no setor 

N 18 8 11 3 4 
% 41% 18% 25% 7% 9% 

Total 
N 110 33 27 10 10 
% 58% 17% 14% 5% 5% 

As empresas optantes pelo Lucro 
Presumido têm a possibilidade de 
escolher entre o regime de caixa ou 
de competência para fins de apuração 
de tributos. 

Trabalharam no 
setor 

N 88 15 23 8 12 
% 60% 10% 16% 5% 8% 

Não trabalharam 
no setor 

N 21 5 6 5 7 

% 48% 11% 14% 11
% 

16
% 

Total 
N 109 20 29 13 19 

% 57% 11% 15% 7% 10
% 

A alíquota efetiva do Simples 
Nacional é determinada pela receita 
bruta dos últimos 12 meses. 

Trabalharam no 
setor 

N 106 17 15 3 5 
% 73% 12% 10% 2% 3% 

Não trabalharam 
no setor 

N 22 9 10 1 2 
% 50% 20% 23% 2% 5% 

Total 
N 128 26 25 4 7 
% 67% 14% 13% 2% 4% 

Enquanto no Lucro Presumido o 
IRPJ e a CSLL são calculados com 
base em percentuais de presunção 
sobre a receita bruta. No Lucro Real, 
o IRPJ e a CSLL são determinados 
pelo lucro contábil ajustado por 
adições, exclusões e compensações 

Trabalharam no 
setor 

N 110 20 12 1 3 
% 75% 14% 8% 1% 2% 

Não trabalharam 
no setor 

N 27 5 11 1 0 
% 61% 11% 25% 2% 0% 

Total 
N 137 25 23 2 3 
% 72% 13% 12% 1% 2% 

Na exportação de serviços ou de 
mercadorias não incidem ISS, ICMS, 
PIS e Cofins. 

Trabalharam no 
setor 

N 52 23 27 14 31 

% 35% 16% 18% 10
% 

21
% 
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Não trabalharam 
no setor 

N 11 6 11 9 6 

% 26% 14% 26% 21
% 

14
% 

Total 
N 63 29 38 23 37 

% 33% 15% 20% 12
% 

19
% 

Nota. CT – concordo totalmente; CP – concordo parcialmente; NcNd – não concordo, nem discordo; DP – 
discordo parcialmente; DT – discordo totalmente. Dados da pesquisa. 

 
No que tange aos limites de faturamento do MEI, Simples Nacional e Lucro 

Presumido, apresentados na Tabela 3, observa-se que 67% dos discentes assinalaram a 
alternativa correta (concordo totalmente), sugerindo um nível razoável de assimilação quanto 
à classificação das empresas conforme o regime tributário. Contudo, o índice de acerto 
inferior a 70% (67%) revela que uma parcela significativa ainda apresenta lacunas conceituais 
sobre este tema.  

Em relação à competência dos tributos (municipais, estaduais e federais), foi 
apresentado o maior índice de acerto entre as questões: 86% dos discentes responderam à 
questão corretamente. Ainda assim, os 14% que apresentaram concordância parcial ou 
discordaram, evidenciam a necessidade de reforçar o tema, uma vez que o desconhecimento 
da base conceitual compromete a identificação correta dos entes responsáveis pela 
arrecadação. 

No que diz respeito à compreensão do fato gerador do PIS, COFINS e ISS, verificou-
se 76% de acertos. O percentual indica uma boa compreensão do conceito de fato gerador, 
embora ainda haja um contingente relevante (24%) de alunos que não associou cada tributo à 
sua hipótese de incidência. Ademais, foi observado que parte dos erros foram cometidos por 
alunos com experiência na área, o que indica que apesar da prática ser um elemento 
importante, por si só, não é suficiente para substituir uma boa formação teórica, sugerindo a 
necessidade de constante atualização e busca de conhecimentos. 

A questão sobre os regimes cumulativo e não cumulativo apresentou desempenho 
mais equilibrado: 48% dos estudantes concordaram totalmente, enquanto 52% não o fizeram, 
configurando um equilíbrio entre os níveis de concordância e discordância. Tal resultado 
reflete a dificuldade na compreensão da diferença entre os regimes e de sua aplicação. 
Ademais, alunos com vivência no setor fiscal/tributário apresentaram desempenho um pouco 
superior, reforçando que o contato com a rotina de apuração de tributos se apresenta como um 
diferencial para a internalização de conceitos técnicos mais complexos.  

Em relação às obrigações acessórias federais (DIRBI, EFD-Reinf e ECD), 49% dos 
estudantes concordaram totalmente, o que indica um domínio parcial do tema. Já a respeito da 
apuração do IRPJ e da CSLL no Lucro Real, foi alcançado 58% de concordância. Esse 
resultado evidencia a importância de associar a teoria à prática tanto das obrigações, quanto 
na apuração dos tributos sobre o lucro, visto que o aprendizado tende a ser superficial quando 
o discente não vivencia o processo de forma direta, dada a complexidade dos assuntos. 

No item sobre a escolha entre regime de caixa e competência no Lucro Presumido, foi 
obtido 57% de acertos, demonstrando que pouco mais da metade dos respondentes 
compreende as possibilidades existentes para o regime tributário. Ressalte-se que os alunos 
que atuam ou atuaram no setor apresentaram níveis de concordância maior, sugerindo que 
situações reais de escrituração e apuração influenciam para consolidar essa compreensão. 

Quanto à alíquota efetiva do Simples Nacional, 67% dos respondentes marcaram a 
opção correta, revelando uma boa assimilação conceitual. A diferença entre os grupos com e 
sem prática profissional mostrou-se também expressiva, demonstrando novamente 
desempenho superior para aqueles que possuem vivência na área, reforçando que a prática 
contábil auxilia na compreensão das aplicabilidades para o regime em questão. 
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Na questão sobre a diferença entre Lucro Real e Lucro Presumido, obteve-se 72% de 
respostas corretas, demonstrando que a maioria dos estudantes compreende satisfatoriamente 
a diferença de tributação do lucro entre os regimes tributários. Contudo, a parcela relevante de 
discordância entre os que não atuam no setor reforça que a aplicação prática de conceitos 
teóricos - especialmente no cálculo e na análise de tributos - é essencial para o 
desenvolvimento de competências na área fiscal. 

Por fim, ao abordar a isenção tributária nas exportações, foi obtido o menor índice de 
acerto - apenas 33%, sugerindo que assuntos mais específicos e menos recorrentes tanto na 
teoria, quanto na prática cotidiana, tendem a apresentar maior dificuldade de assimilação, 
independente da experiência profissional. 

Desse modo, os resultados obtidos evidenciam que o nível de conhecimento dos 
discentes do curso de Ciências Contábeis das instituições de ensino superior de Fortaleza 
sobre o Sistema Tributário Brasileiro pode ser considerado mediano, com uma média de 
acertos em torno de 61,5%, apresentando domínio satisfatório em temas mais conceituais e 
introdutórios, como noções gerais sobre os principais tributos, competências e regimes, mas 
fragilidades em assuntos de maior complexidade técnica como regimes de apuração e 
distinções entre espécies tributárias. Tais achados conflitam com Barbosa e Rêgo (2014), mas 
corroboram com os achados de Pádua et al. (2021). 

Além disso, os resultados indicam que os estudantes com vivência prática em 
contabilidade demonstram níveis mais altos de acerto em praticamente todos os itens 
analisados (Correia, 2023; Oliveira, 2023;). Essa constatação corrobora com a literatura, que 
aponta a integração entre teoria e prática como ferramenta indispensável à formação contábil, 
especialmente no domínio da legislação fiscal (Ribeiro et al., 2021) 

Entretanto, a presença de respostas neutras em várias questões, especialmente naquelas 
que tratam de temas mais técnicos, como cumulatividade, apuração do Lucro Real e isenção 
em exportações, demonstra dúvida entre os discentes, para Curcino et al. (2013), a dificuldade 
em temas tributários complexos está relacionada, em grande parte, com a ausência de práticas 
pedagógicas contextualizadas e da predominância de abordagens teóricas que não inserem o 
estudante de fato nas vivências de situações reais de mercado. 

Do ponto de vista das DCNs (Brasil, 2004), os resultados revelam desafios 
institucionais para as IES, visto que a percepção de preparo parcial e o desempenho moderado 
em itens básicos indicam que as universidades ainda precisam alinhar suas práticas 
pedagógicas às exigências das DCNs, promovendo um ensino tributário mais aplicado, 
atualizado e interdisciplinar. Tal fato reforça a necessidade de repensar as metodologias de 
ensino das disciplinas tributárias, conforme salientam Lima (2020) e Santos e Fuini (2022), 
que defendem o uso de metodologias ativas, como estudos de caso, simulações fiscais e uso 
de softwares contábeis, capazes de transformar o aprendizado em experiência concreta, assim 
como a integração com áreas como Direito e Administração também são fatores essenciais 
para fortalecer o ensino tributário (Lino, 2024; Pádua et al., 2021). 

A partir do exposto, e consoante ao evidenciado por Ribeiro et al. (2021) e Campos, 
Sell e Petri (2023), observa-se que os cursos de Ciências Contábeis enfrentam o desafio de 
superar o ensino predominantemente teórico e fragmentado, a fim de preparar profissionais 
capazes de lidar com a complexidade e a dinamicidade do sistema tributário brasileiro, 
alcançando o fortalecimento da prática profissional supervisionada, aliado à adoção de 
estratégias pedagógicas inovadoras, que se revela essencial para reduzir lacunas e promover 
um aprendizado mais efetivo e contextualizado. 
 
5 Considerações finais 

A presente pesquisa teve como propósito analisar o conhecimento dos discentes do 
curso de Ciências Contábeis das instituições de ensino superior de Fortaleza sobre o Sistema 
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Tributário Brasileiro. Os resultados evidenciaram que, em relação ao perfil sociodemográfico, 
a amostra foi composta majoritariamente por jovens adultos, com predomínio de estudantes 
nas etapas intermediárias e finais da graduação e uma significativa porcentagem de alunos 
com experiência profissional na área contábil, favorecendo uma percepção mais realista sobre 
o ensino e o mercado de trabalho. 

Em relação aos fatores que dificultam e contribuem para o aprendizado, observou-se 
que a principal dificuldade decorre da complexidade e recorrente atualização da legislação 
tributária, somadas à predominância de métodos de ensino tradicionais e teóricos. Em 
contrapartida, os estudantes destacaram como fatores que podem aprimorar a aprendizagem a 
adoção de metodologias ativas, a ampliação da carga horária e a maior integração entre teoria 
e prática, além do uso de tecnologias aplicadas à contabilidade. 

Sobre a percepção em relação à contribuição das disciplinas tributárias para a 
formação profissional, a maioria dos discentes relatou sentir-se apenas parcialmente 
preparado para compreender e aplicar o planejamento tributário. Assim, revelando 
desequilíbrio entre as exigências formativas e a realidade do ensino nas IES e indicando a 
necessidade de atualização curricular, capacitação docente e uso de abordagens pedagógicas 
mais contextualizadas. 

No que se refere ao conhecimento dos discentes do curso de Ciências Contábeis das 
Instituições de Ensino Superior de Fortaleza, constatou-se que os discentes apresentam nível 
intermediário de conhecimento sobre o Sistema Tributário Brasileiro. Verificou-se que os 
estudantes demonstram compreensão mais consolidada em tópicos conceituais, mas ainda 
apresentam fragilidades significativas em temas de maior complexidade técnica, como 
regimes de apuração e obrigações acessórias. Tais resultados indicam que, embora a formação 
acadêmica ofereça bases conceituais adequadas, há um descompasso de conhecimento que 
somente a prática atualmente sana, especialmente diante das constantes mudanças normativas 
e da predominância de metodologias tradicionais de ensino. 

Do ponto de vista teórico, este estudo contribui para o avanço das discussões sobre o 
ensino da Contabilidade Tributária no Brasil, ao evidenciar lacunas entre a formação 
acadêmica e as competências esperadas para o exercício profissional, e tendo os achados 
sendo reforçados pelos trabalhos de Pádua et al. (2021), Ribeiro et al. (2021) e Oliveira 
(2023), ao demonstrar que o ensino tributário ainda se apoia em métodos convencionais e 
carece de práticas integradoras. 

Em relação à prática, os resultados oferecem contribuições relevantes para Instituições 
de Ensino, docentes e gestores da área contábil, permitindo repensar currículos, estratégias 
pedagógicas e métodos avaliativos. Além disso, esse estudo pode auxiliar as entidades 
reguladoras e os empregadores a compreenderem o nível de domínio dos futuros contadores, 
orientando ações de capacitação e recrutamento mais alinhadas às demandas do mercado. 

Como limitação, destaca-se o fato de a pesquisa ter sido realizada exclusivamente com 
discentes de instituições de ensino do município de Fortaleza, o que restringe a generalização 
dos resultados para outras regiões do país. Assim, como sugestão para pesquisas futuras, 
recomenda-se ampliar o escopo geográfico da investigação para outros municípios e estados, 
a fim de possibilitar comparações regionais, bem como analisar diferenças no nível de 
conhecimento tributário entre estudantes de cursos presenciais, semipresenciais e de Educação 
a Distância (EAD). 
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